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CTAP 16,000

CTAP 12,666

CTAP 12,111

Recarga artificial de aquíferos.
CTAS P

Recarga de Aquíferos Cársticos. CTAS P

CTAS 15,666

Monitoramento quali-quantitativo de Águas Subterrâneas. CTAS 13,000
Avaliação da gestão do Sistema Aquífero Guarani. CTAS 9,444

CTAS 9,444

Aproveitamento conjugado de água superficial e água subterrânea CTAS 8,555
Analisar e propor mecanismos para otimizar a aplicação dos recursos da cobrança. CTCOB P

CTCOB P

CTCOB 15,444

CTCOB 14,888

Cobrança trinomial do uso da água no Brasil: conceitos e diretrizes. CTCOB 13,111

CTCOB 12,111

Valores mínimos de cobrança pelo uso de recursos hídricos. CTCOB 11,555

CTCOB 9,888

Financiamento da Gestão de Recursos Hídricos. CTCOB 9,000

CTCOB 8,888

Quantificação de custos de gestão (cadastros, monitoramento, fiscalização). CTCOB 8,111

Problemas na navegação de rios ocasionados pela construção de usinas hidroelétricas 
(UHE). Ex. calado do Rio Madeira pela construção das usinas de Santo Antonio e Jirau
Ausência de eclusas em barramentos existentes e ausência de estudos de viabilidade da 
navegação dos rios no planejamento de novos barramentos.
Segurança de Barragens situadas a montante de áreas urbanizadas e diretrizes para 
operação, manutenção e fiscalização quanto à segurança das obras, planos de emergência 
e de contingência.

Diretrizes para articulação entre a União e os estados com vistas ao fortalecimento da 
gestão de águas subterrâneas em aquíferos de abrangência interestadual e transfronteiriço.

Regulamentação do § 4º do artigo 22 do Decreto nº 7.217, de 10 de junho de 2010, que 
regulamenta a lei de saneamento. 

Estabelecimento de prioridades para aplicação dos recursos da cobrança pelo uso da água 
do setor hidroelétrico e acompanhamento da aplicação dos recursos pelo GTAAC.
Utilização dos recursos arrecadados com a cobrança. Acompanhamento de projetos por 
meio de indicadores – avanço, impactos, consequências da implementação. 
Aprimorar os mecanismos de consulta e de priorização da aplicação dos recursos oriundos 
do setor hidroelétrico

Analisar a sustentabilidade econômica e financeira do SINGREH com enfase no custo de 
implantação e operação dos instrumentos de gestão (cobrança, enquadramento e outorga) 
dos Estados/DF e União. 

Taxação do Espelho d’água através da Portaria nº 24 da Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU)

Requisitos mínimos para solicitação de implantação de cobrança pelo uso dos Recursos 
Hídricos.
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CTCOST 9,777

CTCOST 8,555

Ampliação das modalidades de Reúso de água e racionalização do uso. CTCT P

CTCT 16,555

CTCT 16,000

CTCT 14,666

Incentivo  à compatibilização da base de dados ANA/MCT, CNPQ ,FINEP. CTCT 14,222

CTCT 10,111

Consumo referencial de água: indústria, irrigação, pecuária,  atendimento humano CTCT 9,444
Bioremediação in loco em solos e aquíferos CTCT 7,888

CTEM P

CTEM P

CTEM
11,444

CTEM 9,555

CTEM 8,666

CTEM 8,444

CTEM 8,222

Rede de troca de experiências socioambientais do SINGREH. CTEM 7,444
Intercâmbio de experiências em gestão de recursos hídricos transfronteiriços. CTGRHT 10,444
Integração com políticas setoriais e usos múltiplos da água. CTIL 17,444

CTIL 16,750

Definição de diretrizes adicionais para a elaboração de planos de recursos hídricos em 
regiões que contenham trechos da Zona Costeira.
Diretrizes para o desenvolvimento de capacidades de representantes do SINGREH sobre 
temas de interface entre Gestão de Zona Costeira e Gestão de Recursos Hídricos. 

Desenvolvimento tecnológico que de suporte a previsão de eventos extremos, alerta de 
cheias e Plano de Contingência como aperfeiçoamento de rede hidrométrica e sistemas de 
alerta em tempo real
Diretrizes e orientação para a ampliação, qualificação, compatibilização e harmonização 
das bases de informação técnica disponíveis para a gestão dos recursos hídricos
Promoção de  C, T&I  para melhorias técnicas de uso, reuso e reservação  de água para 
irrigação. 

Proliferação de Cianobactérias / Cianotoxinas em mananciais de abastecimento público e 
os riscos associados à saúde pública e ambiental.

Princípios, fundamentos e diretrizes para a educação, o desenvolvimento de capacidades, 
a mobilização social e a informação para a prevenção e aumento da resiliência frente a 
desastres de origem hídrica no país. 
Elaboração e implementação do Plano de Comunicação Social no SINGREH, e difusão de 
informações, nos âmbitos nacional e regional. 
Falta de comunicação com os usuários da navegação interior quando da realização de 
empreendimentos em rios.
Articulação entre Comitês de Bacia Hidrográfica e Colegiados territoriais para 
disseminação das políticas de gestão de recursos hídricos e suas estratégias de 
implementação nos territórios rurais (Programa Nacional de Territórios Rurais)
Princípios, fundamentos e diretrizes para a elaboração de planos de comunicação na 
gestão de recursos hídricos.
Relação entre Política Nacional de Recursos Hídricos e a Política Nacional de Educação 
Ambiental (proposta de Resolução do CNRH estabelecendo vinculação entre as políticas) 
Fomento a formação de capacidades com abordagem  multidisciplinar para a gestão 
racional de recursos hídricos na aquicultura. 

Estratégia de Desenvolvimento do País: oportunidades e desafios relacionados a 
disponibilidade de água



Página 3

Definição em Plenário de uma Agenda Política Estratégica. CTIL 16,111

CTIL 15,666

Melhoria da Governança do CNRH. CTIL 14,888
Discussão e proposta de criação do Fundo Nacional de Recursos Hídricos. CTIL 13,000

CTIL 12,777

Agenda integrada entre a União/ANA e os órgãos gestores estaduais. CTIL 10,555

CTIL 10,222

CTIL 9,555

Estímulo à participação do Segmento no Trabalho dos Conselheiros CTIL 7,333

CTPNRH 16,666

CTPNRH 16,000

CTPNRH 15,444

CTPNRH 15,333

Gestão dos Recursos Hídricos em Regiões Metropolitanas. CTPNRH 15,111
Mudanças do clima, adaptação e mitigação na área de recursos hídricos: diretrizes. CTPNRH 14,444

CTPNRH 13,222

CTPNRH 13,000

CTPNRH 12,777

Definição de critérios para Planos de Recursos Hídricos de Regiões Hidrográficas. CTPNRH 12,111

CTPNRH 12,000

Fortalecimento Institucional do CNRH conferindo maior compatibilidade entre sua 
organização, funcionamento, competências legais e o estágio de implementação do 
SINGREH com a implementação do Estudo de Planejamento Estratégico do CNRH 
elaborado em 2010. 

Revisão da Resolução 05 que Estabelece diretrizes para a formação e funcionamento dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica

Recomendação aos Estados de uma estrutura institucional no órgão coordenador/gestor 
mínima para a implantação dos instrumentos de gestão e integração com os órgãos 
federais. 
Diretrizes para integração das políticas de meio ambiente e de recursos hídricos, em nível 
nacional, estadual e municipal. Resolução conjunta CNRH/CONAMA

Qualificar os mecanismos de articulação do planejamento de recursos hídricos com os 
planejamentos nacional, regional, estaduais e dos setores usuários. (Saúde, Irrigação, etc) 
Gestão de recursos hídricos nas regiões hidrográficas da Amazônia, do semiárido e do 
Pantanal. Definir diretrizes e mecanismos para a gestão de recursos hídricos nessas 
regiões. 
Relação entre os Planos de Recursos Hídricos: Nacional, Estadual, de Bacias (União e 
Afluentes). 
Avaliar e desenvolver estratégias para consolidação de modelos de adequação da PNRH 
para as regiões Norte e Semi-árida. 

Articulação do Plano Nacional de Recursos Hídricos com o Plano Plurianual 2012-2015 
(PPA) e acompanhamento do monitoramento e avaliação do Programa 2036 - 
Conservação e Gestão de Recursos Hídricos e, consequentemente, da atualização deste 
Programa no PPA.
Gestão de recursos hídricos no Pantanal e Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai / 
PCHs: diretrizes para a gestão de recursos hídricos. 
Revisão da Resolução 109 que cria Unidades de Gestão de Recursos Hídricos de Bacias 
Hidrográficas de rios de domínio da União - UGRH e estabelece procedimentos 
complementares para a criação e acompanhamento dos comitês de bacia. 

Integração da Política de Recursos Hídricos com outras Políticas Públicas / Integração 
entre os distintos Plano de Recursos Hídricos.
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CTPNRH 13,000Gestão de recursos hídricos no Pantanal e Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai / 
PCHs: diretrizes para a gestão de recursos hídricos. 
Articulação entre planos de recursos hídricos: diretrizes CTPNRH 10,555

CTPNRH 10,111

CTPNRH 10,000

Plano de Segurança da água CTPNRH 9,444
Ecorregiões aquáticas: conceitos e diretrizes ao SINGREH. CTPNRH 7,777

CTPNTH P

CTPNTH P

CTPOAR P

CTPOAR
P

CTPOAR 14,444

CTPOAR 13,000

Melhoria da eficiência no uso da água pela agricultura irrigada no Brasil. CTPOAR 12,777

CTPOAR 10,555

CTPOAR 10,333

CTPOAR 9,888

CTPOAR 9,666

Diretrizes para inserção da política regional de recursos hídricos (Planos de Recursos 
Hídricos ou de Bacias Hidrográficas), nos Planos municipais de desenvolvimento urbano, 
considerando as metas intermediárias e final, de quantidade e qualidade dos recursos 
hídricos e a localização de onde estão inseridos os municípios, para efeito de haver um 
sinergismo de planejamento em relação aos recursos hídricos e o atingimento de metas.
Diretiva Quadro Brasil das Águas, estabelecer diretrizes e metas para o alcance da 
qualidade e quantidade de água no Brasil. 

Plano Nacional de Recursos Hídricos: resolução de deliberação do CNRH e periodicidade 
das revisões.

Integração do PNRH com o PLANSAB, tendo como base de planejamento a Bacia 
Hidrográfica.

Cobrança mais efetiva do CNRH quanto à universalização de cadastro de usuários de 
recursos hídricos. 
Resolução, para estabelecer: Diretrizes e Procedimentos para usos insignificantes de 
recursos hídricos. 
Definição dos requisitos de quantidade e qualidade de água na transição de corpos dágua 
de diferentes domínios.
Discussão de Política da Reservação no Contexto da Gestão dos Recursos Hídricos como 
Medida de Convivência e Adaptação às Mudanças Climáticas com Foco na Segurança 
Alimentar.

Proposta de resolução que dispõe sobre diretrizes de outorga de direito de uso de recursos 
hídricos para projetos de irrigação. 
Diretrizes para integração das Vigilâncias Sanitárias, dos Estados e Municípios, na gestão 
de recursos hídricos, especialmente com o instrumento Outorga, quando o uso da água for 
com fins sanitários e abastecimento humano.
Apoio à implementação do enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 
usos preponderantes da água. 
Proposta de resolução que “Dispõe sobre procedimentos gerais para manifestação prévia e 
outorga de direito de uso de recursos hídricos para fins de disposição de efluentes líquidos 
provenientes de sistemas de drenagem urbana em corpos de água superficiais.” 
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CTPNRH 13,000Gestão de recursos hídricos no Pantanal e Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai / 
PCHs: diretrizes para a gestão de recursos hídricos. 

CTPOAR 9,555

Revisão dos Instrumentos Contidos nas Políticas Estaduais de Recursos Hídricos CTPOAR 9,333

CTPOAR 9,222

CTPOAR 9,111

CTPOAR 9,000

CTPOAR 8,888

Necessidades Hídricas Ambientais: conceitos e diretrizes ao SINGREH. CTPOAR 8,666

CTPOAR 8,666

CTPOAR 8,555

CTPOAR 8,555

Proposta de moção para os Comitês de Bacias Hidrográficas de rios de domínio da União 
recomendando o encaminhamento ao CNRH das propostas de enquadramento dos rios da 
respectiva bacia. 

Diretrizes e procedimentos, para emissão outorgas de uso de água em bacias hidrográficas 
criticas, quanto à disponibilidade hídrica, em razão de aspectos quantitativos e 
qualitativos da água.
Diretrizes e procedimentos para outorga de uso de água na irrigação e sua integração com 
o licenciamento ambiental.
Resolução sobre diretrizes gerais, para outorga de recursos hídricos para grandes usuários 
de água. 
Resolução do CNRH para implementação de outorga sazonal para fins de agricultura 
irrigada.

Diretrizes de orientação aos órgãos gestores quanto a critérios de outorgas e licenças 
ambientais, considerando zonas definidas nos Planos de Recursos Hídricos como críticas 
quanto à quantidade e/ou qualidade das águas dos recursos hídricos, considerando o 
atingimento de metas, no caso onde existam metas no Plano.
Acompanhar e conhecer os mecanismos de alocação das águas entre os Estados 
receptores da Interligação da Bacia do São Francisco com as Bacias Hidrográficas do 
Nordeste Setentrional. 
Definição de diretrizes para a outorga de direto de uso de recursos hídricos em Zona 
Costeira.


	Prioridades 2013

